
Comunicado

Orçamento e Gestão
Unidade Central de Recursos Humanos - UCRH
Artigo 115 da CE - Suplemento Especial

A Unidade Central de Recursos Humanos - UCRH, à vista do que dispõe o § 2º 
do artigo 5º do Decreto nº 50.881, de 14 de junho de 2006 (Institui o Sistema 
Único de Cadastro de Cargos e Funções-Atividades - SICAD, da Administração 
Direta e das Autarquias do Estado) COMUNICA aos órgãos setoriais de recursos 
humanos da Administração Direta e Autarquias do Estado que encaminhará à 
Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP as 
informações coletadas e sistematizadas relativas à quantidade de cargos, em-
pregos públicos e funções-atividades, ocupados e vagos, em 31 de dezembro 
de 2021, para publicação em Suplemento Especial do Diário Ofi cial do Estado, 
Executivo, Seção I, no dia 30 de abril de 2022, em cumprimento ao disposto no 
§ 5º, do artigo 115, da Constituição Estadual.

AS ENTIDADES FUNDACIONAIS, DE ECONOMIA MISTA E AS EMPRESAS PÚBLICAS 
DEVERÃO, para atendimento ao dispositivo constitucional, encaminhar dire-
tamente à Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - 
PRODESP, impreterivelmente até o dia 06 de abril de 2022, o quantitativo 
de seus quadros.

Instruções para envio dos arquivos:
- colocar no assunto do e-mail: Artigo 115 2022

O arquivo deverá vir no formato texto com tabulação e salvo como texto 
sem formatação e enviado para o email:

artigo115@sp.gov.br

Essas entidades, na hipótese de maiores esclarecimentos quanto ao envio do 
arquivo por e-mail e publicação, deverão contatar a PRODESP pelo telefone:
SAC 0800 01234 01.

Informes
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XIII- utilização, substituição, subtração ou remoção, total ou 
parcial, de matéria-prima, produto artesanal de origem animal, 
rótulo ou embalagem, apreendido pelo SISP e mantido sob a 
guarda do estabelecimento;

XIV- prestação ou apresentação de informações, declara-
ções ou documentos falsos ou inexatos perante o órgão fisca-
lizador, referentes à quantidade, à qualidade ou à procedência 
da matéria-prima, dos ingredientes e dos produtos artesanais de 
origem animal; ou sonegar qualquer informação que interesse, 
direta ou indiretamente, ao CIPOA e ao consumidor;

XV - alteração, fraude, adulteração ou falsificação de regis-
tros sujeitos à verificação pelo SISP;

XVI- não cumprimento dos prazos estabelecidos em progra-
mas de autocontrole;

XVII- não cumprimento dos prazos estabelecidos nos docu-
mentos expedidos durante a fiscalização e autuação e daqueles 
elencados na intimação, notificação e plano de ação;

XVIII- ultrapassagem da capacidade máxima de produção, 
de beneficiamento ou de armazenagem;

XIX- não apresentação ao CIPOA de documentos que 
comprovem a inocuidade dos produtos artesanais de origem 
animal expedidos, em atendimento à solicitação, intimação ou 
notificação;

XX - aquisição, manipulação, expedição ou distribuição de 
produtos artesanais de origem animal oriundos de estabeleci-
mentos não registrados no Sistema de Inspeção Federal – SIF, 
no SISP, em serviços de inspeção estaduais e municipais não 
aderidos ao Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal – SISBI - POA ou produtos artesanais que não 
disponham do selo ARTE;

XXI- não realização de recolhimento de produtos artesanais 
de origem animal que possam incorrer em risco à saúde ou 
interesse do consumidor.

SUBSEÇÃO I
Das Penas Educativas
Artigo 22 - A pena educativa de que trata o inciso I do 

artigo 16 da Lei n° 17.453, de 18 de novembro de 2021, con-
siste na realização de atividades de capacitação ou reciclagem 
pelo infrator, com a frequência a cursos para transferência de 
conhecimento com temas vinculados à higiene, tecnologia de 
alimentos e boas práticas de fabricação e agropecuárias.

§ 1º - O módulo de um curso ou treinamento que contemple 
o período mínimo de 20 (vinte) horas será considerado como 
atividade de capacitação e reciclagem para os fins do disposto 
no “caput” deste artigo.

§ 2º- As atividades de capacitação ou reciclagem previstas 
no “caput” deste artigo poderão ser oferecidas por órgãos 
públicos ou privados.

§ 3º - O infrator comprovará o cumprimento da pena educa-
tiva por meio do envio ao SISP de certificado de conclusão dos 
cursos referidos no “caput” deste artigo.

Artigo 23 - As despesas ou ônus advindos da retenção, 
apreensão, inutilização, destruição, condenação ou rebenefi-
ciamento dos produtos artesanais de origem animal irregulares 
serão arcadas pelos infratores, proprietários ou responsáveis 
pelo estabelecimento artesanal, a eles não assistindo direito 
a qualquer indenização, sem prejuízo da aplicação das demais 
sanções previstas na Lei nº 17.453, de 18 de novembro de 2021.

SEÇÃO IV
Disposições Finais
Artigo 24 - A Secretaria de Agricultura e Abastecimento 

expedirá normas complementares necessárias à execução deste 
decreto.

Artigo 25 - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial o Decreto nº 45.164, de 5 de setembro de 2000.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de fevereiro de 2022
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Itamar Francisco Machado Borges
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Jeancarlo Gorinchteyn 
Secretário da Saúde
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 23 de fevereiro 

de 2022.

 DECRETO Nº 66.524, 
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022

Autoriza a abertura de licitação para a concessão 
da prestação dos serviços públicos lotéricos no 
Estado de São Paulo e dá providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 175 da 
Constituição da República, na Lei federal nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, e no artigo 15 da Lei nº 17.386, de 14 de 
julho de 2021,

Considerando a aprovação, no âmbito do Conselho Diretor 
do Programa Estadual de Desestatização - CDPED, criado pela 
Lei nº 9.361, de 5 de julho de 1996, da modelagem apresentada 
pela Subsecretaria de Parcerias para a concessão dos serviços 
públicos lotéricos, por ocasião da 30ª Reunião Conjunta Ordiná-
ria, correspondente à 266ª Reunião Ordinária do CDPED e à 113ª 
Reunião Ordinária do Conselho Gestor do Programa Estadual de 
Parcerias Público-Privadas - CGPPP, cuja ata foi publicada no 
Diário Oficial de 19 de fevereiro de 2022,

Decreta:
Artigo 1º - Fica autorizada a abertura de licitação, na 

modalidade de concorrência internacional, para a concessão dos 
serviços públicos lotéricos do Estado de São Paulo, nas seguintes 
modalidades: 

I - loteria de apostas de quota fixa;
II - loteria de prognóstico específico; 
III - loteria de prognósticos esportivos; 
IV - loteria de prognóstico numérico; 
V - loteria instantânea;
VI - loteria passiva.
§ 1º - Somente será permitida a exploração de modalidade 

lotérica prevista em legislação federal e expressamente autori-
zada pelo Estado de São Paulo. 

§ 2º - Outras modalidades eventualmente autorizadas 
por lei federal poderão ser incluídas no objeto da concessão, 
mediante expressa autorização do Poder Concedente.

§ 3º - Os serviços a que alude o “caput” deste artigo serão 
prestados somente no território estadual.

§ 4º - É vedada a comercialização de produtos lotéricos 
para crianças e adolescentes, bem como o registro de aposta 
em seu favor.

Artigo 2º - A licitação de que trata o artigo 1º deste decreto 
será de responsabilidade da Secretaria de Orçamento e Gestão 
e obedecerá aos seguintes parâmetros:

I - o objeto da concessão abrangerá a operação das moda-
lidades lotéricas relacionadas no artigo 1º, incluindo o desenvol-
vimento de produtos e os investimentos necessários; 

II - o prazo da concessão será de 20 (vinte) anos, contado 
da data de emissão do termo de outorga da concessão, na forma 
prevista no contrato de concessão;

III - o critério de julgamento da licitação será o de maior 
oferta pela outorga da concessão, observados o valor mínimo e 
a forma de pagamento estabelecidos no edital;

IV - exigência de garantia de proposta, bem como compro-
vação de patrimônio líquido mínimo, como critérios de qualifica-
ção econômico-financeira;

V - admissão da participação no certame de sociedades 
empresárias, fundos de investimentos e outras pessoas jurídicas, 
brasileiras ou estrangeiras, isoladamente ou em consórcio, 
desde que a natureza e o objeto delineados nos respectivos 
estatutos constitutivos sejam compatíveis com as obrigações e 
atividades atinentes à concessão, respeitadas as leis e demais 
normas aplicáveis;

VI - obrigatoriedade de constituição de sociedade de propó-
sito específico, sob a forma de sociedade por ações, de acordo 
com a legislação brasileira, com a finalidade única de explorar 
o objeto da concessão;

VII - admissão da oferta, pela concessionária, de créditos e 
receitas decorrentes do contrato a ser firmado e de outros bens e 
direitos, como garantia de financiamentos obtidos para os inves-
timentos necessários, mediante anuência do Poder Concedente, 
nos termos do disposto nos artigos 29 e 30, da Lei nº 7.835, de 
8 de maio de 1992, e demais normas aplicáveis;

VIII - admissão da exploração de atividades compatíveis 
com o objeto da concessão como fonte de receita acessória, nos 
termos previstos em contrato;

IX - previsão de pagamento de ônus de fiscalização e de 
outorga variável, calculados com base na receita bruta opera-
cional da concessionária;

X - possibilidade de que a concessionária contrate com 
terceiros, por sua conta e risco, o desenvolvimento de atividades 
acessórias ou complementares àquelas previstas no contrato de 
concessão, sem prejuízo da qualidade ou segurança dos serviços 
públicos lotéricos.

§ 1º - A Comissão de Licitação será composta por membros 
representantes da Secretaria de Orçamento e Gestão, designa-
dos em conformidade com a legislação aplicável, observado o 
disposto no Decreto nº 36.226, de 15 de dezembro de 1992.

§ 2º - A concessionária adotará o nome fantasia “Loteria 
Social do Estado de São Paulo”.

§ 3º - Na hipótese de que trata o inciso X deste artigo, a 
concessionária permanecerá responsável, para todos os fins, 
pela gestão da prestação dos serviços e atividades contratados 
com terceiros.

Artigo 3º - Os valores de outorga auferidos serão aplicados 
em programas e ações voltados à assistência social e à redução 
da vulnerabilidade social no Estado de São Paulo.

§ 1º - O disposto no “caput” deste artigo abrange a 
outorga:

1. fixa, a ser paga pelo licitante vencedor como condição de 
assinatura do contrato;

2. variável, correspondente ao percentual, definido no con-
trato de concessão, incidente sobre a receita bruta operacional 
da concessionária.

§ 2º - Para os fins do item 2 do § 1º deste artigo, considerar-
-se-á receita bruta operacional o resultado da diferença entre 
a receita operacional proveniente da comercialização pela 
concessionária de apostas físicas e virtuais, e a premiação paga 
aos apostadores.

Artigo 4º - A Secretaria de Orçamento e Gestão, dentro de 
suas atribuições, acompanhará o cumprimento do disposto no 
artigo 3º deste decreto.

Artigo 5º - Fica aprovado, nos termos do Anexo deste decre-
to, o Regulamento da Concessão dos Serviços Públicos Lotéricos 
do Estado de São Paulo.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos, no tocante ao regulamento a 
que alude o artigo 5º, a partir da assinatura do contrato de 
concessão.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de fevereiro de 2022
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Nelson Baeta Neves Filho 
Secretário de Orçamento e Gestão
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 23 de fevereiro 

de 2022.
ANEXO
a que se refere o artigo 5º do
Decreto nº 66.524, de 23 de fevereiro de 2022
REGULAMENTO DA CONCESSÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

LOTÉRICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO
CAPÍTULO I
Do Objetivo
Artigo 1º – Este regulamento tem por objetivo disciplinar os 

serviços públicos lotéricos do Estado de São Paulo e a realização 
dos investimentos necessários para a respectiva exploração, nas 
modalidades:

I – loteria de apostas de quota fixa, correspondente a loteria 
de prognósticos consistente em sistema de apostas relativas 
a eventos reais de temática esportiva, em que é definido, no 
momento de efetivação da aposta, quanto o apostador pode 
ganhar em caso de acerto do prognóstico;

II – loteria de prognóstico específico, explorada nos moldes 
da Lei federal nº 11.345, de 14 de setembro de 2006;

III – loteria de prognósticos esportivos, em que o apostador 
tenta prever o resultado de eventos esportivos;

IV – loteria de prognóstico numérico, em que o apostador 
tenta prever quais serão os números sorteados no concurso;

V – loteria instantânea que apresenta, de imediato, se o 
apostador foi ou não agraciado com alguma premiação;

VI – loteria passiva, em que o apostador adquire bilhete 
já numerado, em meio físico (impresso) ou virtual (eletrônico).

§ 1º – Somente será permitida a exploração de modalidade 
lotérica prevista em legislação federal e expressamente autori-
zada pelo Poder Concedente.

§ 2º – Outras modalidades eventualmente autorizadas 
por lei federal poderão ser incluídas no objeto da concessão, 
mediante expressa autorização do Poder Concedente.

§ 3º – Os serviços públicos a que alude o “caput” deste 
artigo, nos meios físico e virtual, somente poderão ser prestados 
no território estadual.

§ 4º – É vedada a comercialização de produtos lotéricos 
para crianças e adolescentes, bem como o registro de aposta 
em seu favor.

CAPÍTULO II
Dos Serviços Públicos Lotéricos
Artigo 2º – Os serviços públicos lotéricos serão prestados 

pela concessionária, ou por terceiros por ela contratados, e 
corresponderão às funções operacionais e aos investimentos 
necessários à respectiva prestação, incluindo infraestruturas 
físicas e virtuais, nos termos do caderno de encargos que acom-
panha o edital de licitação.

Artigo 3º – A exploração dos serviços públicos lotéricos 
inclui, no mínimo:

I – criação, distribuição e comercialização de produtos 
lotéricos,

II – implantação de plataforma online para comercialização 
dos produtos lotéricos e gestão da concessão;

III – captação e implantação de 1 (um) ponto de venda 
físico dedicado no município de São Paulo;

IV – execução de ações de comunicação e publicidade para 
divulgação da Loteria Social do Estado de São Paulo e respecti-
vos produtos lotéricos;

V – realização de extrações ou sorteios nos termos dos 
planos de jogos aprovados pelo Poder Concedente; e

VI – pagamento de prêmios aos apostadores ganhadores.
Artigo 4º – A concessionária poderá explorar atividades 

geradoras de receitas acessórias, nos termos do contrato de 
concessão e seus anexos.

Loteria Social do Estado de São Paulo e respectivos produtos 
lotéricos, e plataformas tecnológicas criadas para gestão da 
Loteria Social do Estado de São Paulo e para comercialização 
dos produtos lotéricos, ou eventual transferência para conces-
sionária que a suceda; e

XXI – cumprir as demais disposições previstas no contrato 
de concessão.

Parágrafo único – Em atendimento ao disposto na Lei 
federal nº 9.613, de 3 de março de 1998, a concessionária 
encaminhará ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras, 
vinculado ao Banco Central do Brasil, na forma estabelecida nas 
normas aplicáveis, informações sobre apostadores, relativas à 
prevenção de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos 
e valores.

CAPÍTULO IV
Do Acompanhamento da Concessão, da Fiscalização 

dos Serviços Concedidos, do Poder de Polícia Administra-
tiva e das Penalidades

Artigo 6° – A Comissão de Acompanhamento da Concessão, 
responsável por subsidiar o Poder Concedente nas atividades 
de fiscalização e monitoramento da execução do contrato de 
concessão, será composta por 5 (cinco) membros, designados 
pelo Secretário de Orçamento e Gestão.

Parágrafo único – Caberá à Comissão de Acompanhamento 
da Concessão supervisionar e acompanhar as atividades relati-
vas à prestação dos serviços lotéricos, a fim de garantir o ade-
quado cumprimento do contrato de concessão, com as seguintes 
atribuições, dentre outras:

1. acompanhar:
a) a execução das atividades desempenhadas no âmbito 

da concessão;
b) a implantação dos planos elaborados pela concessio-

nária e aprovados pelo Poder Concedente, incluindo os planos 
de jogos;

c) as certificações e tecnologias de controle de produtos 
lotéricos, relativas ao desenvolvimento, implantação, monitora-
mento e prospecções adequadas;

d) a entrega de informações a serem prestadas pela con-
cessionária, conforme exigências do contrato de concessão e 
respectivos anexos;

e) a mensuração dos indicadores de desempenho realizada 
pelo verificador independente, bem como a situação econômico-
-financeira da concessionária;

2. fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
3. propor ao Poder Concedente, motivadamente, a apli-

cação das penalidades previstas no contrato de concessão e 
respectivos anexos.

Artigo 7° – Estão sujeitos à fiscalização e monitoramento 
todos os serviços de que trata este regulamento.

§ 1º – A fiscalização e monitoramento a que aludem o 
“caput” deste artigo considerarão os fatores de avaliação a 
seguir relacionados, definidores do nível de serviço adequado, 
nos termos da Lei federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995:

1. qualidade;
2. continuidade;
3. regularidade;
4. eficiência;
5. atualidade;
6. generalidade;
7. segurança;
8. cortesia.
§ 2º – Os fatores a que se refere o §1º serão aferidos a partir 

dos parâmetros definidos em contrato.
Artigo 8º – A concessionária sujeitar-se-á à fiscalização do 

Poder Concedente, que poderá contar com a cooperação dos 
apostadores.

Parágrafo único - No exercício da atividade de fiscaliza-
ção, o Poder Concedente terá acesso aos dados relativos à 
administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e 
financeiros da concessionária, inclusive por via eletrônica e em 
tempo real.

CAPÍTULO III
Das Responsabilidades da Concessionária
Artigo 5º – São deveres da concessionária, durante todo o 

prazo de concessão:
I – acionar os recursos à sua disposição a fim de assegurar 

aos apostadores o recebimento de serviço adequado, nos níveis 
exigidos pelo contrato de concessão e seus anexos;

II – prestar os serviços públicos lotéricos sem interrupção, 
durante todo o prazo da concessão;

III – prestar com zelo os serviços públicos lotéricos;
IV – realizar extrações e sorteios com zelo e diligência, nos 

temos do contrato de concessão e seus anexos;
V – efetuar o pagamento de prêmios de forma adequada 

e tempestiva, em conformidade com o contrato de concessão 
e seus anexos;

VI – apoiar o Poder Concedente, seus órgãos e demais 
entidades públicas na execução de serviços que estejam fora do 
objeto da concessão cuja execução a ela se relacione;

VII – prestar todos os serviços públicos lotéricos e executar 
os controles e as atividades relativos à concessão com zelo, 
diligência e economia, utilizando a melhor técnica aplicável a 
cada uma das tarefas desempenhadas e obedecendo a normas, 
padrões e especificações estabelecidos pelo Poder Concedente;

VIII – elaborar todos os estudos, planos e demais documen-
tos necessários ao cumprimento do objeto da concessão;

IX – disponibilizar ao Poder Concedente todos e quaisquer 
documentos pertinentes à concessão;

X – prestar informações e esclarecimentos requisitados pelo 
Poder Concedente ou demais órgãos competentes, garantindo 
acesso irrestrito aos pontos de venda da concessão, assim como 
aos sistemas digitais implantados, facultando, outrossim, à fisca-
lização, a realização de auditorias em suas contas;

XI – comunicar ao Poder Concedente toda e qualquer 
ocorrência em desconformidade com a operação adequada dos 
serviços públicos lotéricos;

XII – obter todas as certificações e cumprir com as exi-
gências necessárias para prestação dos serviços públicos loté-
ricos, incluindo as relacionadas ao atendimento da legislação 
regulatória;

XIII – cumprir determinações legais relativas à legislação 
trabalhista, previdenciária, de segurança e medicina do trabalho, 
em relação aos seus empregados, responsabilizando-se, como 
única empregadora, por todos os encargos sociais, trabalhistas 
e previdenciários incidentes sobre o custo da mão de obra 
empregada nas atividades de operação e de manutenção, além 
das demais por ela praticadas em razão da concessão, bem 
como pelas determinações legais relativas a seguro e acidente 
de trabalho;

XIV – responder, perante o Poder Concedente e terceiros, 
por todos os atos e eventos de sua competência;

XV – responder por atos e omissões de seus empregados, 
prepostos, subcontratados, prestadores de serviços ou qualquer 
outra pessoa física ou jurídica relacionada à concessão;

XVI – zelar pela integridade dos bens materiais e imateriais 
que integram a concessão;

XVII – manter em dia, e em nome do Estado de São Paulo, 
o registro de marcas criadas pela concessionária para aludir à 
Loteria Social do Estado de São Paulo e respectivos produtos 
lotéricos, na periodicidade e de acordo com as regras estabele-
cidas no contrato;

XVIII – manter em plena operação, e dentro dos padrões 
estabelecidos, os canais de relacionamento com os apostadores, 
bem como os serviços de atendimento ao cliente e de ouvidoria, 
em conformidade com as normas aplicáveis à espécie;

XIX – observar as disposições estabelecidas no contrato de 
concessão e respectivos anexos quanto às regras para promoção 
do jogo responsável e às medidas necessárias para combate à 
ludopatia;

XX – observar o regramento estabelecido no contrato e 
demais normas expedidas pelo Poder Concedente quanto à 
cessão de projetos, planos, documentos, bases de dados e de 
apostadores, marcas criadas pela concessionária para aludir à 


